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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DOS VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
1. De acordo com o entendimento da Corte Especial, "a ausência de indicação, nas 
razões dos embargos declaratórios, da presença de quaisquer dos vícios enumerados 
no art. 1.022 do CPC/2015 implica o não conhecimento dos aclaratórios por 
descumprimento dos requisitos previstos no art. 1.023 do mesmo diploma legal, 
além de comprometer a exata compreensão da controvérsia trazida no recurso. 
Aplicação da Súmula n. 284 do STF." (EDcl no AgInt nos EAREsp 635.459/MG, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 15/3/2017)
2. Embargos de declaração não conhecidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 15 de dezembro de 2020.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DOS VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
1. De acordo com o entendimento da Corte Especial, "a ausência de indicação, nas 
razões dos embargos declaratórios, da presença de quaisquer dos vícios enumerados 
no art. 1.022 do CPC/2015 implica o não conhecimento dos aclaratórios por 
descumprimento dos requisitos previstos no art. 1.023 do mesmo diploma legal, 
além de comprometer a exata compreensão da controvérsia trazida no recurso. 
Aplicação da Súmula n. 284 do STF." (EDcl no AgInt nos EAREsp 635.459/MG, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 15/3/2017)
2. Embargos de declaração não conhecidos.

 

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão, assim ementado (fl. 418):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
ARTIGOS DE LEI TIDOS POR VULNERADOS. SÚMULA 211/STJ. ALEGAÇÕES 
DISSOCIADAS. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULAS 284 E 283 DO STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Inadmissível o recurso especial referente à tese de ofensa ao art. 85, §§ 1º e 8º, do Código 
de Processo Civil de 2015, a despeito da oposição de embargos declaratórios, o qual não foi 
objeto de análise, nem sequer implicitamente pela Corte de origem. Incidência do óbice da 
Súmula 211 do STJ.
2. A apresentação de razões dissociadas e a falta de impugnação específica à fundamentação 
adotada no acórdão, capaz por si só de manter o resultado do julgado, inviabilizam o 
conhecimento do recurso. Incidem à hipótese as Súmulas 284 e 283 do STF.
3. O mesmo óbice imposto à admissão do recurso especial pela alínea a do art. 105, III, da 
CF - aplicação das Súmulas 211 do STJ e 283 e 284 do STF - obsta a análise recursal pela 
alínea c, ficando o exame do dissídio jurisprudencial prejudicado.
4. Agravo interno não provido.

O embargante sustenta que “o Acórdão embargado merece ser aclarado e a matéria de 

direito devidamente prequestionada, a fim de ensejar o Recurso Extraordinário à Suprema Corte, 

nos termos das Súmulas do C. STF”. (fl. 430)
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Afirma, ainda, ser necessária expressa manifestação deste órgão colegiado sobre o tema, 

para fins de prequestionamento. No ponto, suscita contrariedade aos arts. 133; 5º, XXXVI, da 

Constituição Federal e Súmula Vinculante 47 do STF.

Pugna, dessa forma, o acolhimento dos embargos "para fins de prequestionamento" (fl. 

432).

Sem impugnação.

É o relatório.
 

VOTO

Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração 

contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir 

omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, 

bem como para corrigir erro material.

Na espécie, contudo, o embargante não demonstra haver contradição, obscuridade, 

omissão ou erro material a justificar a oposição dos embargos de declaração, vícios que não 

foram, sequer, apontados, como exige o art. 1.023, caput, do CPC/2015, ao assim dispor: "Art. 

1.023. Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição dirigida ao juiz, com 

indicação do erro, obscuridade, contradição ou omissão, e não se sujeitam a preparo".

Convém ressaltar que a ausência de indicação dos vícios que justificariam a oposição dos 

Embargos de Declaração, além de inobservar a exigência do art. 1.023 do CPC/2015, impede a 

exata compreensão da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula 284 do STF, por analogia. A 

propósito, já decidiu a Corte Especial do STJ:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE NENHUM DOS VÍCIOS PREVISTOS 
NO ART. 1.022 DO NOVO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. A ausência de indicação, nas razões dos embargos declaratórios, da presença de quaisquer 
dos vícios enumerados no art. 1.022 do CPC/2015 implica o não conhecimento dos 
aclaratórios por descumprimento dos requisitos previstos no art. 1.023 do mesmo diploma 
legal, além de comprometer a exata compreensão da controvérsia trazida no recurso. 
Aplicação da Súmula n. 284 do STF.
2. Embargos de declaração não conhecidos. (EDcl no AgInt nos EAREsp 635.459/MG, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe de 15/3/2017)

No mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. 
RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. JULGAMENTO DE AGRAVO INTERNO 
QUE MANTÉM A DECISÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO SEM INDICAÇÃO DE 
OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO. NÃO CONHECIMENTO 
DOS EMBARGOS.
I - A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que não preenche os 
requisitos de admissibilidade a petição dos embargos de declaração que não indica nenhum 
dos vícios elencados no art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código 
de Processo Civil de 1973), caso dos autos, o que, por si só, é suficiente para o não 
conhecimento do recurso, na medida em que a deficiência da argumentação inviabiliza a 
compreensão exata da controvérsia a ser solvida, atraindo a incidência, por analogia, do 
enunciado n. 284 da Súmula do STF.
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II - Embargos de declaração não conhecidos (EDcl no AgInt no AREsp 865.398/PR, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 8/3/2017)

Lado outro, cumpre ressaltar, por outro lado, não competir a esta Corte Superior o exame 

de supostas violações a dispositivos constitucionais (arts. 5º, XXXVI e 133 da CF e Súmula 

Vinculante 47 do STF), nem sequer para fins de prequestionamento, por ser essa matéria 

reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal.

Ante o exposto, não conheço dos embargos de declaração.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AgInt no AREsp 1.658.980 / SP
Número Registro: 2020/0026349-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50007064320184030000 5000706-43.2018.4.03.0000 00039238120048260038 00052492220178260038

Sessão Virtual de 09/12/2020 a 15/12/2020

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OSMAR LUIZ DOS SANTOS
ADVOGADOS : LUÍS ROBERTO OLÍMPIO E OUTRO(S) - SP135997

DANIELE OLIMPIO - SP362778
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO (ART. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : OSMAR LUIZ DOS SANTOS
ADVOGADOS : LUÍS ROBERTO OLÍMPIO E OUTRO(S) - SP135997

DANIELE OLIMPIO - SP362778
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 15 de dezembro de 2020
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